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A reforma agrária no Brasil deixa muito a desejar. Não pela quantidade de hectares desapropriados, mas pela qualidade dos assentamentos.

Dados do IBGE demonstram que nos últimos 20 anos foram assentados mais de um milhão de famílias numa área de mais de 80 milhões de hectares, excedendo inclusive toda a área cultivada com grãos no país, que é de aproximadamente 70 milhões de hectares.

Alguma coisa está errada, pois a conta não fecha. É muito gasto para pouco retorno.

A grande maioria dos assentamentos faltam coisas básicas como moradias, assistência técnica e acesso a financiamentos como o PRONAF.

Antes de fazer novos assentamentos seria necessária uma nova reestruturação na reforma agrária, pois as práticas antigas já provaram que não são eficazes e que estão muito distantes com as expectativas de um mundo globalizado.

Inicialmente o processo de distribuição de terras deveria ser interrompido provisoriamente. Paralelamente, a isso, o governo deveria realizar um concurso público e contratar profissionais, cujo objetivo principal seria suprir as necessidades existentes nas mais distintas áreas para atender a grandiosidade deste projeto. Além disso, fazer vistoria em todos os assentamentos, saneando os problemas neles existentes.

Num segundo momento, seria necessário fazer uma seleção de todos os cadastrados junto ao INCRA no sentido de verificar quem dos inscritos tem aptidão agrícola. Aqueles que preenchem esse requisito já deveriam ser excluídos da relação.

O passo seguinte seria implantar uma nova reforma agrária que deveria basear-se em 4 pilares de agricultura: 

a) Subsistência;

b) Familiar;
c) Empresarial;

d) Agroindustrial.

Em todos os pilares o requisito básico seria a aptidão agrícola e pagar pela terra, mas com valores acessíveis em no mínimo 20 anos com carência de 5 anos. Isso porque terra de graça não tem valor. Sem dizer que os valores arrecadados com a venda da terra podem ser investidos no próprio projeto.
Na agricultura de subsistência devia ser feita com pessoas simples. Posseiros, meeiros, ribeirinhos, que não possuem grandes conhecimentos agrícolas, mas sabem viver no campo. Para essas pessoas seriam destinadas uma área restrita de 1 a 2 hectares de terra para plantar alimentos e criar animais visando a subsistência.

Na familiar deveria ser constituída por pessoas com capacidade gerencial e produtiva mais restrita, onde toda a família trabalharia à terra num lote de 8 a 20 hectares.

Na empresarial seria para aquelas pessoas que possuem capacidade gerencial, aptidão, histórico rural e formação técnica ou acadêmica. Seria destinada especificamente para filhos de agricultores que fizeram cursos técnicos ou superiores em áreas ligadas ao setor rural: agronomia, veterinária, agronegócio, mas que não possuem imóvel rural e nem possuirão por herança. Para realizar esse projeto seria necessário lotes de 100 a 500 hectares dependendo da região do país.

A última seria para pessoas que já foram assentadas, mas que não possuem as aptidões necessárias para trabalhar no campo, mas que podem se adaptar com a agro industrialização de produtos alimentícios cultivados no assentamento, artesanato, etc.
O governo não precisa comprar um único palmo de terra para implantar esse projeto, pois existe atualmente mais de 200 milhões de hectares de terras próprias ao cultivo de grãos no país, sendo - a grande maioria públicas – basta expulsar os grileiros que as invadiram.

Acreditamos que esse projeto pode não somente resolver a questão da reforma agrária no Brasil, mas acima de tudo reduzir a miséria e dar um novo impulso à economia nacional. Basta somente uma coisa para por em pratica – boa vontade política.
